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A empresa é uma célula social com personalidade jurídica e uma vida própria. 

Consagrou-se em doutrina científica há quase dois séculos que o patrimônio de tais empreendimentos seria a matéria do conhecimento científico em Contabilidade.

Tal forma de entender evoluiu ao longo dos anos e consagrou-se dando corpo científico à referida, oferecendo um conjunto de doutrinas produzidas por eminentes intelectuais.

Ocorre, todavia, que como uma empresa pode controlar outra, passando a existir um conjunto de unidades com proprietários comuns, raciocínios complexos foram sendo gerados em razão do exame de tal questão.

Como uma só empresa, uma ou conjunto de pessoas pode ter o domínio sobre outras tantas empresas, o conceito de “grupo empresarial” tornou-se uma decorrência natural no mercado financeiro.
Daí para a conformação jurídica (tratada, inclusive na lei brasileira das sociedades por ações) foi um inevitável passo.

A investigação sobre o comportamento desses conjuntos foi algo que acabou por ser perquesitivo.

Nada disso, todavia, alterou a realidade de que as informações sobre a evolução patrimonial, suas variações ou transformações, são produzidas em “cada célula social” de forma autônoma.
Isso equivale a dizer que realmente em cada unidade existe a ocorrência específica de fenômenos, estes que sendo o objeto de estudos científicos só realmente podem assim sê-lo em função de “cada patrimônio”. 
Há uma inequívoca autonomia de comportamentos em cada célula e que bem difere de um conjunto de empreendimentos.

Assim, por exemplo, em mesmo grupo uma empresa pode ser lucrativa, outra deficitária, uma possuir boa liquidez, outra estar insolvente, uma correr alto risco e outra não ter problemas ligados a incertezas, uma estar super dimensionada e outra em definhamento.
Tal fato, por lógica permite concluir que embora os proprietários sejam comuns os comportamentos patrimoniais são heterogêneos.

Ou seja, como não é possível somar parcelas de naturezas heterogêneas (não se pode totalizar laranjas com automóveis), só se poderia obter, por “ficção” um total de “coisas” se uma soma se pretendesse, alienando a essência, adotando o indefinido, sem possibilidade de afirmação concreta sobre o comportamento de cada coisa.

A Contabilidade não tem por objeto de estudo algo “abstrato”, nem “incerto”, mas, sim algo deveras “concreto” que é a riqueza da célula social. 

A metodologia de uma ciência depende de seu objeto, portanto, fatos definidos e concretos assim devem ser tratados.

Logo, deixa de ser contábil o que se apura como “objeto de propriedade” (raciocínio jurídico) ou “objeto de comando” (raciocínio administrativo) de pessoas, fatos que pertencem ao estudo de outras disciplinas.

Portanto, somar balanços e demonstrações de várias empresas é totalizar heterogeneidades de comportamentos patrimoniais.

Isso não significa que não se possa deixar de realizar uma agregação, mas, ela será sempre uma “suposição de realidade”, um recurso similar ao “estatístico”, sem servir de base para estudos nitidamente contábeis.

Dizer que a Consolidação de demonstrações de diversas empresas é um princípio contábil é atentar contra a lógica e lesar a doutrina científica.

Supor que exista uma “unidade econômica de grupo” é outra concepção fantasiosa que se pode tolerar administrativa e até legalmente, mas, contabilmente não tem sentido e nem encontra sustentação lógica. 
Um grupo formado por Banco, Seguradora, Agência de Turismo, Imobiliária, Concessionária de Veículo, pode possuir como proprietários e gestores as mesmas pessoas, mas, terá sempre estruturas e dinâmicas diferentes em seus patrimônios e a soma destes será uma “abstração” que conduzirá a cenários falaciosos para efeito de análise.
Isso o que não só racionalmente se conclui, mas, especialmente na prática dos empreendimentos se verifica.

Pode interessar ao mercado de capitais saber o que determinados empresários estão fazendo em seus negócios em geral, mas, isto não autoriza deformar o conhecimento contábil distorcendo-lhe o objeto de estudos científicos e muito menos aceitar tal peça de “presunção” como sendo contábil. 
Seria como somar os índices de “colesterol” de várias pessoas para saber como um grupo de indivíduos vai de saúde.

Os exames não deixariam de servir a médicos, mas, a “consolidação” nada significaria para eles nem teria sentido do ponto de vista biológico. 

O fato de haver uma participação múltipla maior dos mesmos indivíduos em vários patrimônios não autoriza a entender que a soma ou agregação das riquezas possa representar algo homogêneo quanto ao comportamento da riqueza.
Além do mais, ou se aceita o principio da “entidade” (que a pessoa do sócio não se confunde com a da empresa) ou se anula o mesmo para admitir uma “ficção patrimonial”, violentando, inclusive a todos os preceitos lógicos que até hoje alicerçaram a Contabilidade.

Entendo, entretanto, que por se tratar de matéria que exige conhecimento técnico em procedimentos contábeis, por manipular dados ligados a tal natureza, a matéria das “Consolidações”, como “suposições de riquezas” devam ser tratadas por Contadores. 
Tal fato, todavia, não deve implicar consideração como matéria contábil.

Não é o fato de utilizar conhecimentos alheios que os incorpora a um ramo de conhecimento.

Assim, por exemplo, as legislações fiscais e civis representam matérias do dia a dia dos contabilistas que as usam e nem por isto podem ser consideradas como contábeis. 

O fato de um médico lidar com computador para proceder a uma endoscopia, não significa que a eletrônica seja matéria biológica.
Nem tudo o que instrumenta uma profissão é genuinamente objeto de estudos da ciência professada.

Essa a razão, segundo entendo, pela qual a “Consolidação” de demonstrações contábeis é apenas um instrumento que pode subsidiar entendimentos sobre o comportamento de conjuntos tomados como “abstração”, mas, não matéria que possa alicerçar um “Principio Contábil” ou ser considerada como objeto de estudo científico em Contabilidade.

